
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2823031 - MG (2024/0485267-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A
ADVOGADA : LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA MENEZES - MG111202
AGRAVADO : ZENILDA DA SILVA PINTO NEVES
ADVOGADOS : LEONARDO ALVES SILVA - MG109871

KLEIDER ROBERT ROCHA CRUZ - MG106140

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRODUTO
ALIMENTÍCIO CONTENDO CORPO ESTRANHO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR. DANO
MORAL CONFIGURADO MESMO SEM INGESTÃO.
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE
FATOS E PROVAS.  RECURSO NÃO SÚMULA 7/STJ.
CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado no  III, "a", da CF/1988, art. 105,
em ação de indenização por danos morais e materiais decorrentes
da presença de corpo estranho em produto alimentício. O Tribunal
de origem reconheceu a responsabilidade objetiva do fornecedor,
fixou indenização por dano moral e afastou os embargos de
declaração. A agravante sustentou que não houve dano moral
indenizável, pois o produto não foi ingerido.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em definir se o recurso
especial pode ser conhecido para afastar a condenação por danos
morais, diante da alegação de ausência de efetivo dano ao
consumidor, em razão de não ter ocorrido ingestão do produto
com corpo estranho.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 

Documento eletrônico VDA51830022 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2025 14:13:07
Publicação no DJEN/CNJ de 30/10/2025. Código de Controle do Documento: 5b3049b6-36bb-4cf6-a6ca-73903a426175



3. O recurso especial não pode ser admitido quando a pretensão
recursal demanda reexame do conjunto fático-probatório, vedado
pela Súmula 7 do STJ.
 
4. O Tribunal de origem reconheceu, com base nas provas dos
autos, a existência de defeito do produto, a responsabilidade do
fornecedor e a ocorrência de dano moral presumido ( ),in re ipsa
entendimento que não pode ser revisto em sede especial.
 
5. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que a aquisição de
produto alimentício contendo corpo estranho, ainda que não
ingerido, expõe o consumidor a risco concreto à saúde e
segurança, configurando dano moral indenizável (

 AgInt noREsp 1.424.304/SP; REsp 1.644.405/RS;
.AREsp 2597336/MG)

 
6. A alegação de dissídio jurisprudencial não prospera quando
apoiada em premissas fáticas, igualmente obstadas pela
Súmula 7/STJ.
 
7. O valor da indenização fixado pela instância de origem somente
pode ser revisto em hipóteses de manifesta exorbitância ou
irrisoriedade, o que não se verificou no caso concreto.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
8. Agravo em recurso especial não conhecido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2823031 - MG (2024/0485267-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A
ADVOGADA : LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA MENEZES - MG111202
AGRAVADO : ZENILDA DA SILVA PINTO NEVES
ADVOGADOS : LEONARDO ALVES SILVA - MG109871

KLEIDER ROBERT ROCHA CRUZ - MG106140

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRODUTO
ALIMENTÍCIO CONTENDO CORPO ESTRANHO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR. DANO
MORAL CONFIGURADO MESMO SEM INGESTÃO.
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE
FATOS E PROVAS.  RECURSO NÃO SÚMULA 7/STJ.
CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado no  III, "a", da CF/1988, art. 105,
em ação de indenização por danos morais e materiais decorrentes
da presença de corpo estranho em produto alimentício. O Tribunal
de origem reconheceu a responsabilidade objetiva do fornecedor,
fixou indenização por dano moral e afastou os embargos de
declaração. A agravante sustentou que não houve dano moral
indenizável, pois o produto não foi ingerido.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em definir se o recurso
especial pode ser conhecido para afastar a condenação por danos
morais, diante da alegação de ausência de efetivo dano ao
consumidor, em razão de não ter ocorrido ingestão do produto
com corpo estranho.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 

Documento eletrônico VDA51567470 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:17:41
Código de Controle do Documento: 0cbbbaec-a72c-4b0d-a6aa-366073e21f57



3. O recurso especial não pode ser admitido quando a pretensão
recursal demanda reexame do conjunto fático-probatório, vedado
pela Súmula 7 do STJ.
 
4. O Tribunal de origem reconheceu, com base nas provas dos
autos, a existência de defeito do produto, a responsabilidade do
fornecedor e a ocorrência de dano moral presumido ( ),in re ipsa
entendimento que não pode ser revisto em sede especial.
 
5. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que a aquisição de
produto alimentício contendo corpo estranho, ainda que não
ingerido, expõe o consumidor a risco concreto à saúde e
segurança, configurando dano moral indenizável (

 AgInt noREsp 1.424.304/SP; REsp 1.644.405/RS;
.AREsp 2597336/MG)

 
6. A alegação de dissídio jurisprudencial não prospera quando
apoiada em premissas fáticas, igualmente obstadas pela
Súmula 7/STJ.
 
7. O valor da indenização fixado pela instância de origem somente
pode ser revisto em hipóteses de manifesta exorbitância ou
irrisoriedade, o que não se verificou no caso concreto.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
8. Agravo em recurso especial não conhecido

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou (e-STJ, fls.507) .

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ, fls. 489-491):
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"Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105,
inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, contra acórdão proferido por
este Tribunal, nos termos da seguinte ementa:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS - CORPO ESTRANHO EM PRODUTO -
COMPROVAÇÃO - PROVA DA INEXISTÊNCIA DE DEFEITO OU DA
CULPA EXCLUSIVA DO CONSUMIDOR OU DE TERCEIRO -
AUSÊNCIA - DANO MORAL PRESUMIDO (IN RE IPSA) - NÃO
INGESTÃO DO PRODUTO - RELEVÂNCIA APENAS PARA FINS DE
FIXAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO - ENTENDIMENTO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - FIXAÇÃO DO QUANTUM -
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE - SENTENÇA
REFORMADA - RECURSO PROVIDO.

- Nos termos do  do CDC, o fabricante do produto responde art. 12
objetivamente pela segurança deste, ou seja, pelos eventuais defeitos
que porventura sejam constatados, independentemente da existência de
culpa.

- Comprovado nos autos o fato do produto - presença de corpo estranho
- e ausente prova, pelo fornecedor, da inexistência de defeito ou da
culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, impõe-se julgar
procedente a pretensão de responsabilização civil daquele.

- Consoante entendimento da Segunda Seção do Superior Tribunal de
Justiça, a presença de corpo estranho em alimento industrializado
configura dano moral in re ipsa, e eventual ingestão serve apenas para
nortear a quantificação do dano ( .REsp n. 1.899.304/SP)

- Na fixação do quantum devido a título de danos morais, o Julgador
deve pautar-se pelo bom senso, moderação e prudência, sem perder de
vista que, por um lado, a indenização deve ser a mais completa possível
e, por outro, ela não pode tornar-se fonte de lucro.

- Recurso provido. Sentença reformada. (TJMG - Apelação Cível
1.0000.21.108049-4/009, Relator(a): Des.(a) Mariangela Meyer, 10ª
CÂMARA CÍVEL, julgamento em  publicação da súmula em 27/02/2024,

.04/03/2024)

Embargos de declaração rejeitados.

As razões interpositivas apontam negativa de vigência aos artigos 186 e
927 do Código Civil, asseverando a recorrente, em síntese, que a
presença de um corpo estranho no produto consumível sem a
comprovação de culpa por parte do estabelecimento não é suficiente
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para ensejar a condenação por danos morais, uma vez que não houve o
efetivo dano ao consumidor, pretendendo a reforma do acórdão.

A parte recorrida não apresentou contrarrazões.

Inviável o seguimento do apelo.

O acórdão hostilizado contém carga construtiva fundada nos elementos
informativos do feito, terreno este que não pode ser revisitado em sede
de recurso especial, atraindo a matéria a proibição do verbete nº 7, da
Súmula/STJ.

Nesse sentido:

5. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual quanto à
afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos
morais indenizáveis demandaria, necessariamente, novo exame do
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em
recurso especial, conforme a Súmula n.º 7 do STJ. (AgInt no

 Relator Ministro MOURA RIBEIRO, D JeAREsp 2221244/SP,
.31/05/2023)

2. Para alterar os fundamentos do acórdão acerca dos elementos
ensejadores da responsabilidade civil e do dever de indenizar, seria
imprescindível a reavaliação do conjunto fático-probatório, o que é
inviável no âmbito do recurso especial, haja vista o teor da supracitada
Súmula 7 do STJ. (AgInt no AREsp 2372462 / DF, Ministro MARCO
BUZZI, DJe . 07/03/2024)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS.
AQUISIÇÃO DE PRODUTO CONTENDO CORPO ESTRANHO EM SEU
INTERIOR. NÃO INGESTÃO. EXPOSIÇÃO DO CONSUMIDOR A
RISCO CONCRETO DE LESÃO À SAÚDE E À SEGURANÇA. FATO
DO PRODUTO. DANO EXTRAPATRIMONIAL CONFIGURADO.
RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR. ACÓRDÃO ESTADUAL EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA  REVISÃO. SÚMULA 83/STJ.

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser devida a
indenização por danos morais em virtude da aquisição de produto
de gênero alimentício contendo corpo estranho em seu interior, mesmo
sem a ingestão de seu conteúdo.
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2. A modificação da conclusão do Tribunal originário exigiria deste
Tribunal Superior a revisão de fatos e provas, o que é vedado pela

 (AgInt no AR Esp 2597336 / MG, Ministro MARCOSúmula 7/STJ.
AURÉLIO BELLIZZE, D Je . 18/09/2024)

Diante do exposto, inadmito o recurso especial, com fundamento no
artigo 1.030, inciso V, do Código de Processo Civil."

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO
APELO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTO
IMPRÓPRIO PARA O CONSUMO. OFENSA AO  DO CPC/73. ART. 535
OMISSÃO INEXISTENTE. TRIBUNAL LOCAL QUE RECONHECEU O
ATO ILÍCITO, O DANO E O NEXO DE CAUSALIDADE, FIXANDO A
REPARAÇÃO MORAL COM BASE NOS FATOS DA CAUSA.
REFORMA DO JULGADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
DISSIDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
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serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Devidamente analisadas, discutidas e fundamentadas as questões de
mérito, não há que se falar em violação do  do CPC/73. 3. Se o art. 535
Tribunal local, amparado no arcabouço fático-probatório dos autos,
reconheceu comprovando o ato ilícito, o evento danoso e o nexo de
causalidade, atestando que a ré fabricou e introduziu no mercado
produto impróprio para o consumo, o qual foi adquirido pela parte autora,
infirmar tais considerações esbarra no óbice da Súmula nº 7 do STJ.

4. A eg. Terceira, no julgamento do  (Rel. REsp nº 1.644.405/RS

Ministra NANCY ANDRIGHI, j.  DJe  firmou o 9/11/2017,  17/11/2017)
entendimento de que, a aquisição de produto de gênero alimentício
contendo em seu interior corpo estranho, expondo o consumidor à risco
concreto de lesão à sua saúde e segurança, ainda que não ocorra a
ingestão de seu conteúdo, dá direito à compensação por dano moral,
dada a ofensa ao direito fundamental à alimentação adequada, corolário
do princípio da dignidade da pessoa humana.

5. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é
possível o conhecimento do recurso especial interposto pela divergência
jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e não
na interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7 do STJ também se
aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c, do permissivo
constitucional 6. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.558.010/MG,
Turma, julgado em  DJe de ) 6/3/2018,  12/3/2018.

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. AQUISIÇÃO DE GARRAFA DE
REFRIGERANTE CONTENDO CORPO ESTRANHO EM SEU
CONTEÚDO. NÃO INGESTÃO. EXPOSIÇÃO DO CONSUMIDOR A
RISCO CONCRETO DE LESÃO À SUA SAÚDE E SEGURANÇA. FATO
DO PRODUTO. EXISTÊNCIA DE DANO MORAL. VIOLAÇÃO DO
DEVER DE NÃO ACARRETAR RISCOS AO CONSUMIDOR. OFENSA
AO DIREITO FUNDAMENTAL À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA.

ARTIGOS ANALISADOS: 4º, 8º, 12 e 18, CDC e 2º, Lei 11.346/2006.

1. Ação de compensação por dano moral, ajuizada em  da 20/04/2007,
qual foi extraído o presente recurso especial, concluso ao Gabinete em
10/06/2013.
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2. Discute-se a existência de dano moral na hipótese em que o
consumidor adquire garrafa de refrigerante com corpo estranho em seu
conteúdo, sem, contudo, ingerí-lo.

3. A aquisição de produto de gênero alimentício contendo em seu interior
corpo estranho, expondo o consumidor à risco concreto de lesão à sua
saúde e segurança, ainda que não ocorra a ingestão de seu conteúdo,
dá direito à compensação por dano moral, dada a ofensa ao direito
fundamental à alimentação adequada, corolário do princípio da dignidade
da pessoa humana.

4. Hipótese em que se caracteriza defeito do produto (  CDC), oart. 12,
qual expõe o consumidor à risco concreto de dano à sua saúde e
segurança, em clara infringência ao dever legal dirigido ao fornecedor,
previsto no º do CDC. art. 8

5. Recurso especial não provido.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 1.424.304/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 11/3/2014,  19/5/2014.

Informações Complementares à Ementa 

Não é possível, em recurso especial, a revisão do valor fixado a título de
indenização por dano moral decorrente da aquisição por consumidor de
produto alimentício com corpo estranho em seu conteúdo, sem que,
contudo, o tenha ingerido, na hipótese em que o tribunal de origem
reconheceu a responsabilidade da indústria recorrente e, diante das
peculiaridades do caso, fixou indenização razoável. Isso porque a
quantia arbitrada não foi exorbitante ou irrisória, sendo que sua
reapreciação demandaria a análise de fatos e provas, o que é vedado na
via excepcional pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
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e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.
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No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede. 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.823.031 / MG
Número Registro: 2024/0485267-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000211080494012 50044029020208130134

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A
ADVOGADA : LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA MENEZES - MG111202
AGRAVADO : ZENILDA DA SILVA PINTO NEVES
ADVOGADOS : LEONARDO ALVES SILVA - MG109871

KLEIDER ROBERT ROCHA CRUZ - MG106140

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). PAULA BEATRIZ DE SANTANA MENEZES, pela parte: AGRAVANTE: SPAL
INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A.

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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